
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2033419 - SP (2021/0390965-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PLATINUM AUTOMÓVEIS IMPORTADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL - SP138152
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GISLAINE REGINA FRANCHON MARQUES DE ALMEIDA - 

SP113134
AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NÃO OCORRÊNCIA. CORRETA INSTRUÇÃO DO RECURSO. 
ÔNUS DA PARTE. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.  
3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, reafirmou o 
entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, 
para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido diploma 
processual, não se admite a comprovação posterior da suspensão do expediente 
forense em decorrência de feriado local. 
4. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado 
local restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos 
interpostos até a data da publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos 
autos.
5. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que é 
ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, sendo 
insuficiente a alegação de erro na digitalização quando desacompanhada de certidão 
comprobatória do Tribunal de origem" (AgInt no REsp 1591958/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/02/2017).
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NÃO OCORRÊNCIA. CORRETA INSTRUÇÃO DO RECURSO. 
ÔNUS DA PARTE. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.  
3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, reafirmou o 
entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, 
para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido diploma 
processual, não se admite a comprovação posterior da suspensão do expediente 
forense em decorrência de feriado local. 
4. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado 
local restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos 
interpostos até a data da publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos 
autos.
5. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que é 
ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, sendo 
insuficiente a alegação de erro na digitalização quando desacompanhada de certidão 
comprobatória do Tribunal de origem" (AgInt no REsp 1591958/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/02/2017).
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão do Presidente do STJ, proferida às fls. 882-883, que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em virtude da intempestividade do apelo nobre.
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Embargos de declaração rejeitados às fls. 928-930.
Em suas razões, a parte agravante pugna pela retratação da decisão agravada, 

sustentando, em suma, que: (a) "computando-se, ainda, o feriado do dia 25.01.2021 (segunda-

feira), nos termos do Provimento CSM n.° 2.584/2020 o prazo para apresentação do recurso 

encerrar-se- ia no dia 11.02.2020 (quinta-feira), ou seja, no mesmo dia da interposição do 

Recurso Especial. Sendo assim, a ora Agravante diligentemente juntou aos autos a PORTARIA 

Nº 9.928/2020 referente a suspensão dos prazos pelo recesso forense, bem como Provimento 

CSM n.° 2.584/2020, conforme se extrai das fls. 684 dos presentes autos" (fl. 900); e (b)  

"conforme se extrai da cópia reprográfica acima, a Agravante juntou aos autos o referido 

provimento do E. Tribunal de Justiça que, por um suposto erro do sistema e-SAJ não foi realizo o 

uploud de todas as páginas, não restando duvidas, entretanto, que o Provimento foi devidamente 

juntado. Desta feito, é patente que de fato foi juntado o Provimento CSM n.° 2.584/2020 

extraído, inclusive, do Diário da Justiça Eletrônico do próprio E. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, estando, portanto, comprovada a existência do feriado local" (fl. 901)

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Com efeito, a Corte Especial fixou, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, o 

entendimento de que, na vigência do novo diploma processual, a comprovação do feriado local 

deve-se dar no momento da interposição do recurso, nos termos do disposto no art. 1.003, § 6º, 

do CPC/2015.

Na sessão do dia 2/10/2019, a Corte Especial do STJ, nos autos do REsp n. 

1.813.684/SP, reiterou o referido entendimento.

Ainda sob esse enfoque, anota-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se 

no sentido de que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 

sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são feriados forenses, previstos em 

lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser 

colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 

momento de interposição do recurso" (AgInt no RMS 58.524/SP, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 21/3/2019).
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Confiram-se, nesse mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
[...]
II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, segundo o qual:
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC". Mediante análise dos autos, o Ente Público foi intimado pessoalmente 
do acórdão recorrido em 5/12/2017, sendo o recurso especial interposto somente em 
21/2/2018.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
30 (trinta) dias úteis, nos termos art. 183, do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 
do mesmo código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
IV - A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta- 
Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei federal, 
para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso.
V - A Corte especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, em 20/11/2017, chegou à 
conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível 
a comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.388.280/TO, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda, Turma, DJe 15/4/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
FERIADO LOCAL. SEMANA SANTA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 
2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após 
escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 
2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou 
orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em 
momento posterior para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017). 
3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a 
tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", 
restrição aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado 
por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 
19/05/2021. 
4. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, ratifcou 
o seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-
feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a 
regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação 
da tempestividade no ato de interposição do recurso. 
5. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, "a quinta-feira da semana santa, que 
antecede a sexta-feira da paixão, não é feriado nacional, por ausência de previsão legal, 
sendo considerada, por conseguinte, co mo feriado local caso haja a suspensão do 
expediente forense no Tribunal de origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja 
por ato administrativo da Corte de origem. (AgInt nos EDcl no AREsp 1553768/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/04/2020, DJe 
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27/04/2020). 
6. A jurisprudência deste Tribunal Superior é iterativa no sentido de que "a interpretação 
literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, 
sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido diploma 
legal." (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021). 
7. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões recursais, da 
ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, a teor do art.1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes. 
8. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso. 
9. Conforme entendimento desta Corte, "a litigância de má-fé, passível de ensejar a 
aplicação da multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" (AgInt 
no AREsp 1814712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021), o que não ocorreu no caso em análise. 
10. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1841016/ES, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 15/12/2021)

 
Outrossim, frise-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a suspensão dos prazos 

processuais em decorrência de feriado local deve ser comprovada mediante documento idôneo, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à existência de norma 

local ou ato normativo do tribunal de origem ou a juntada de documento não dotado de fé pública 

(AgInt no AREsp 1.447.730/RJ, Terceira Turma, DJe 22/8/2019; e AgInt no AREsp 

1.470.001/SP, Quarta Turma, DJe 20/9/2019).

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, caput, do CPC/2015, a contagem dos prazos processuais será 
realizada somente nos dias úteis e, consoante o art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, todos os 
recursos devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de 
declaração.
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os 
da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cuevas, DJe 23/5/2016).
3. Segundo o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local 
ou a suspensão de expediente forense deve ser feita no ato da interposição do recurso, 
através de documentação idônea, não servindo, para tanto, documento retirado da rede 
mundial de computadores (internet).
4. In casu, constata-se que a parte recorrente, ao interpor a petição do agravo em recurso 
especial, colacionou documentação retirada da página de informativos do Tribunal de 
origem, sendo, desse modo, inviável a aferição da tempestividade recursal (AgInt no AREsp 
1.514.470/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, DJe 5/12/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO APÓS A VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO 
IDÔNEO. NECESSIDADE. MOMENTO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. Em se tratando de agravo em recurso especial já interposto na vigência do CPC/2015, a 
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interpretação sistemática dos arts. 1.029, § 3º, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, impossibilita a 
mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. Assim, quando a parte recorrente não 
comprovar, no momento da interposição do agravo em recurso especial, o feriado local 
alegado, opera-se a preclusão consumativa, não havendo como afastar a intempestividade de 
tal recurso.
2. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense 
deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, 
não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais. Precedentes: Precedentes:
AgInt no AREsp 987.085/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/6/2017, DJe de 2/8/2017; AgInt no AREsp 1.299.956/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 
24/8/2018; e AgInt no AREsp 1.182.834/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 7/6/2018, DJe 14/6/2018.
3. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp 1.379.051/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 3/10/2019)

 
Na hipótese dos autos, verifica-se que a intimação da parte ora agravante ocorreu em 

18/12/2020, tendo a interposição do recurso especial se realizado apenas em 11/2/2021.

Nesse sentido, reitera-se, assim como asseverado na decisão que julgou os embargos de 

declaração (fl. 929):
 

Veja-se que o Provimento CSM Nº 2.584/2020 (fl. 684) bem como o 
documento de fl. 685 (relação de feriados de 2021) foram juntados aos autos de 
forma incompleta, não sendo, portanto, aptos para afastar a intempestividade do 
recurso.

Registre-se que, de acordo com a informação enviada pelo Tribunal de 
origem, não houve falha na transmissão eletrônica dos autos (fl. 920).

Cabe ressaltar ainda que, conforme a jurisprudência desta Corte, é ônus da 
parte, que fizer uso do meio eletrônico, a responsabilidade pela transmissão correta 
dos documentos, cabendo-lhe fiscalizar o seu regular envio, não sendo possível a 
regularização posterior. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1545561/SP, 
relator, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/10/2020; AgInt no 
AREsp 1365437/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, Dje de 
01/03/2019; AgInt no AREsp 1353879/PR, 29/04/2019; AgInt no AREsp 
493.560/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 28/11/2018.

 
A propósito, ressalta-se "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que é ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, sendo 

insuficiente a alegação de erro na digitalização quando desacompanhada de certidão 

comprobatória do Tribunal de origem" (AgInt no REsp 1591958/SP, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/02/2017).

Veja-se ainda:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. PRAZO SUGERIDO PELO 
SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE. 
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC". 
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, reafirmou a necessidade de 
comprovação da existência de feriado local no momento da interposição do recurso, tendo, 
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porém, modulado os efeitos dessa orientação, a permitir aos recursos interpostos antes da 
publicação desse acórdão a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da 
suspensão de prazo em virtude do feriado de segunda-feira de carnaval. 
3. No caso, o agravo em recurso especial foi interposto após o julgamento do REsp 
1.813.684/SP, atestando a necessidade de comprovação da existência do referido feriado 
local no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese. 
4. Assim, como a decisão que inadmitiu o apelo nobre foi publicada no dia 24/4/2020, 
enquanto a interposição do recurso especial somente se deu em 25/5/2020, quando já 
ultrapassado o prazo recursal, manifesta a sua intempestividade. 
5. A contagem dos prazos recursais tem previsão no CPC e legislação que regulamenta o 
processo judicial eletrônico, de modo que é ônus da parte diligenciar por sua correta 
observância. 
6. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não exime a parte interessada de interpor o recurso 
no prazo legal, uma vez que não vincula o termo final do prazo à data sugerida nem 
dispensa a parte recorrente da confirmação. Precedentes. 
7. Agravo interno não provido. (STJ, AgInt no AREsp n. 1.785.023/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/06/2021) (grifei).

 
 
Desse modo, considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide 

do novo regramento processual e deixando o agravante de comprovar a ocorrência de feriado 

local no momento da interposição, por meio de documento idôneo, não há como ser afastada a 

sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.033.419 / SP
Número Registro: 2021/0390965-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10333547320198260053 1033354732019826005321742978820198260000 1033354732019826005350000
20200000930848 20200001021385 21742978820198260000

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PLATINUM AUTOMÓVEIS IMPORTADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL - SP138152
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : GISLAINE REGINA FRANCHON MARQUES DE ALMEIDA - SP113134

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PLATINUM AUTOMÓVEIS IMPORTADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL - SP138152
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GISLAINE REGINA FRANCHON MARQUES DE ALMEIDA - SP113134

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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